
PAUTA
PARA A 46ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 12 DE ABRIL DE 2006
 
Em pauta por 5 (cinco) Sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 e o ítem
3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno

1ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 14, de 2006, de autoria da deputada Ana Martins e
outros. Cria a "Frente Parlamentar de Apoio ao Plano de Desenvolvimento da
Zona Leste", na Capital.
 
2 - Projeto de lei nº 198, de 2006, de autoria do deputado Campos Machado.
Acrescenta dispositivo ao artigo 34 da Lei nº  6.374, de 1989, que institui o
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de  Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicações - ICMS.
 
3 - Projeto de lei nº 199, de 2006, de autoria do deputado Carlinhos Almeida.
Obriga a divulgação, através da Internet e de publicação no Diário Oficial do
Estado, dos demonstrativos dos recursos arrecadados com a cobrança de
pedágios nas rodovias estaduais.
 
4 - Moção nº 25, de 2006, de autoria do deputado Ubiratan Guimarães. Apela
para o Sr. Presidente da República a fim de não transferir o Curso de Formação
de Pilotos de Helicópteros para a cidade de Natal/RN e, conseqüentemente, não
desativar a Base Aérea de Santos/SP.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 27, de 2006, de autoria do deputado Nivaldo
Santana. Dispõe sobre aposentadoria especial.
 
2 - Projeto de lei nº 196, de 2006, de autoria dos deputados Ana Martins e
Nivaldo Santana. Institui o "Dia Estadual de Luta Contra o Assédio Moral nas
Relações de Trabalho".



 
3 - Projeto de lei nº 197, de 2006, de autoria do deputado Gilson de Souza.
Acrescenta dispositivos à Lei nº 6.374, de 1989, a fim de isentar do ICMS a
aquisição de veículo, por representante comercial, para uso exclusivo no
exercício de sua atividade.

3ª Sessão

Projeto de lei nº 195, de 2006, de autoria dos deputados Ana Martins e Nivaldo
Santana. Institui a "Semana da Mulher" nos Órgãos Oficiais do Estado.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 25, de 2006, de autoria do deputado
Valdomiro Lopes. Altera a redação do Artigo 3º e do §2º, do Artigo 5º, da Lei
Complementar nº 516, de 1987, que Institui as Classes de Oficiais de Justiça,
nos quadros do Tribunal de Justiça.
 
2 - Projeto de lei nº 191, de 2006, de autoria do deputado Giba Marson. Institui
o Programa Vias Verdes para a prática de turismo ecológico.
 
3 - Projeto de lei nº 192, de 2006, de autoria do deputado Giba Marson.
Disciplina a fabricação, a comercialização, o porte e o uso de motosserras no
Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 193, de 2006, de autoria do deputado Valdomiro Lopes.
Estende aos pós-graduandos, o benefício do passe escolar, no serviço regular de
transporte intermunicipal, no Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 194, de 2006, de autoria dos deputados Ana Martins e
Nivaldo Santana. Institui o Selo "Empresa Amiga do Trabalhador".
 
6 - Moção nº 24, de 2006, de autoria do deputado Donisete Braga. Apela para o
Sr. Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério da Educação
a realização de estudos e a adoção das medidas necessárias, para a
regulamentação da cobrança pela emissão de diplomas, certificado de
conclusão do curso e histórico escolar, pelas Instituições de Ensino Superior.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 187, de 2006, de autoria do deputado Palmiro Mennucci.
Obriga o fornecimento de alimentação adaptada para crianças e adolescentes
portadores de diabetes mellitus nas escolas da rede publica estadual.



 
2 - Projeto de lei nº 188, de 2006, de autoria do deputado Romeu Tuma. Dá a
denominação de "Hugo Squissatti" ao viaduto localizado no km 546,90 da
Rodovia Marechal Rondon - SP 300, em Guararapes.
 
3 - Projeto de lei nº 189, de 2006, de autoria do deputado Geraldo Vinholi. Dá a
denominação de  "Luis Pastro" ao viaduto localizado no entroncamento da
Rodovia Laurentino Mascari - SP 333 com a  vicinal Maurício Antunes Ferraz,
que liga os Municípios de Itápolis e Ibitinga, em Itápolis.
 
4 - Projeto de lei nº 190, de 2006, de autoria do deputado Mário Reali. Obriga a
divulgação do número dos contratos e demais instrumentos firmados pelo
Estado para a realização de obras, atos ou eventos públicos dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário.


